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3 — A partilha de benefícios a que se refere o número 
anterior pode também ocorrer através da redução do prazo 
de execução do contrato.

Artigo 35.º
Bens afectos ao contrato

1 — Consideram -se afectos ao contrato de gestão de 
eficiência energética todos os bens existentes nos edifí-
cios e nos equipamentos afectos à prestação de serviços 
públicos objecto de intervenção à data de celebração do 
contrato, assim como os bens a criar, construir, adqui-
rir ou instalar pela empresa de serviços energéticos em 
cumprimento do mesmo, que sejam indispensáveis para 
o adequado desenvolvimento da actividade de gestão de 
eficiência energética, independentemente de o direito de 
propriedade pertencer ao contraente público, à empresa de 
serviços energéticos ou a terceiros.

2 — A empresa de serviços energéticos não pode onerar 
bens do domínio público afectos ao contrato.

3 — A empresa de serviços energéticos só pode alienar 
ou onerar bens próprios essenciais ao desenvolvimento 
das actividades desenvolvidas no âmbito do contrato de 
gestão de eficiência energética mediante autorização do 
contraente público, que deve salvaguardar a existência de 
bens funcionalmente aptos à prossecução do objectivo de 
eficiência energética definido no contrato.

4 — A empresa de serviços energéticos pode alienar ou 
onerar bens próprios não essenciais ao desenvolvimento 
das actividades desenvolvidas no âmbito do contrato de 
gestão de eficiência energética desde que garanta a exis-
tência de bens funcionalmente aptos à prossecução do 
objectivo de eficiência energética definido no contrato.

5 — Tratando -se de bens abrangidos, nos termos do con-
trato, por cláusula de transferência, à respectiva alienação 
ou oneração é aplicável o disposto no n.º 3.

6 — A empresa de serviços energéticos pode tomar de 
aluguer, por locação financeira ou por figuras contratuais 
afins, bens e equipamentos a afectar ao contrato de ges-
tão de eficiência energética desde que seja reservado ao 
contraente público o direito de, mediante contrapartida, 
aceder ao uso desses bens e suceder na respectiva posição 
contratual em caso de sequestro, resgate ou resolução do 
contrato.

7 — Na situação prevista no número anterior, o prazo de 
vigência do aluguer, locação financeira ou figuras contratu-
ais afins não pode exceder o prazo de vigência do contrato 
de gestão de eficiência energética a que digam respeito.

8 — Os bens afectos pela empresa de serviços energéti-
cos ao contrato de gestão celebrado e que sejam essenciais 
à sustentabilidade para o futuro das medidas de melho-
ria da eficiência energética adoptadas nos edifícios e nos 
equipamentos afectos à prestação de serviços públicos 
objecto de intervenção tornam -se, com o termo do contrato, 
propriedade do contraente público, não havendo lugar, na 
falta de estipulação contratual, ao pagamento de qualquer 
indemnização.

Artigo 36.º
Prazo de garantia dos trabalhos realizados e dos bens fornecidos

É aplicável o disposto nos artigos 397.º e 444.º do Código 
dos Contratos Públicos sempre que os prazos aí previstos 
sejam superiores ao prazo de vigência do contrato.

Artigo 37.º
Aplicação subsidiária da parte III 
do Código dos Contratos Públicos

À execução do contrato de gestão de eficiência energé-
tica é subsidiariamente aplicável o disposto na parte III do 
Código dos Contratos Públicos, em especial no respectivo 
capítulo II do título II.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
Dezembro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Ema-
nuel Augusto dos Santos — Manuel Pedro Cunha da 
Silva Pereira — Augusto Ernesto Santos Silva — Rui 
Carlos Pereira — Alberto de Sousa Martins — José 
António Fonseca Vieira da Silva — António Manuel 
Soares Serrano — António Augusto da Ascenção Men-
donça — Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássa-
ro — Maria Helena dos Santos André — Ana Maria 
Teodoro Jorge — Maria Isabel Girão de Melo Veiga 
Vilar — José Mariano Rebelo Pires Gago — Maria 
Gabriela da Silveira Ferreira Canavilhas — Jorge 
Lacão Costa.

Promulgado em 18 de Fevereiro de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Fevereiro de 2011.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 91/2011
de 28 de Fevereiro

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a 
área do município de Palmela foi aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 36/96, de 13 de Abril.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo apresentou, nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto-
-Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, uma proposta de 
alteração daquela delimitação, na área de intervenção 
da área urbana de génese ilegal da Quinta da Mar-
quesa I e III e da Plataforma Logística Multimodal 
do Poceirão.

Nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de Março, aplicável por força do disposto 
no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 
22 de Agosto, foi ouvida a Comissão Nacional da Re-
serva Ecológica Nacional, a qual se pronunciou sobre 
a delimitação agora proposta, conforme decorre da acta 
daquela Comissão, subscrita pelos representantes que a 
compõem.

Sobre esta proposta de alteração da delimitação da Re-
serva Ecológica Nacional foi ouvida a Câmara Municipal 
de Palmela.
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Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º do 
Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, e no exercício 
das competências delegadas pela Ministra do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, nos termos do despacho 
n.º 932/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 9, de 14 de Janeiro de 2010:

Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Orde-
namento do Território e das Cidades, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

Aprovar a alteração à delimitação da Reserva Ecológica 
Nacional para a área do município de Palmela, com as áreas 
a incluir e a excluir conforme planta e quadro anexos à 
presente portaria, que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º
Consulta

A referida planta, o quadro anexo e a memória descritiva 
podem ser consultados na Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo e na 
Direcção -Geral do Ordenamento do Território e Desen-
volvimento Urbano.

A Secretária de Estado do Ordenamento do Território e 
das Cidades, Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião, em 
18 de Fevereiro de 2011.   

 QUADRO ANEXO

Delimitação da Reserva Ecológica Nacional do concelho de Palmela

Proposta de inclusão 

Áreas a incluir
(número de ordem) Áreas da REN afectadas Fim a que se destina Fundamentação

A Áreas de máxima infiltração  . . . Classificação como espaços naturais, afectos 
à REN.

Ajuste da carta de REN à AUGI.

 Proposta de exclusão 

Áreas a excluir
(número de ordem) Áreas da REN afectadas Fim a que se destina Fundamentação

1 Áreas de máxima infiltração  . . . A serem classificadas como espaços de re-
cuperação e reconversão urbanística, de 
acordo com o disposto no artigo 14.º do Re-
gulamento do PDM de Palmela, tornando-
-se áreas integrantes da AUGI da Quinta 
da Torre — Marquesas I e III.

A zona a excluir da REN está incluída na carta de 
delimitação das AUGI do município de Palmela, 
desde 21 de Fevereiro de 1996, ocupada com 
construções habitadas, com uma estrutura viária 
há muito consolidada e com infra -estruturas eléc-
tricas de abastecimento e iluminação pública.

2 Áreas de máxima infiltração  . . .

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 92/2011

de 28 de Fevereiro

O Programa do Governo atribui uma importância central 
e decisiva às medidas de política que visam a melhoria 

da qualificação e da empregabilidade dos jovens, no con-
texto mais vasto e integrado das políticas de modernização 
da economia, promoção do emprego e desenvolvimento 
social.

Um dos princípios fundamentais que rege a política de 
emprego é o da promoção da empregabilidade, através de 
instrumentos que desenvolvam competências e atitudes 
positivas em relação à participação no mercado de trabalho. 
Neste contexto, os programas de estágios profissionais têm 




